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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ TOURINHO NETO (RELATOR):

1. Trata-se de recurso em sentindo estrito, interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão proferida pelo Juiz Federal Substituto da 12ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, José Airton de Aguiar Portela que, em habeas corpus, declarou-se incompetente para processar e julgar o writ.

2. O MM Juiz a quo assim se pronunciou (fls. 58):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra ato da Polícia Legislativa do Senado Federal, com o escopo de obter “a imediata soltura do Paciente, em virtude da flagrante ilegalidade do auto de prisão em flagrante, lavrado por autoridade incompetente, bem como a bem de que se ordene à Polícia Legislativa do Senado que encaminhe o inquérito policial à Polícia Federal, para continuidade das investigações” (fls. 03/10).

2. Consoante se depreende das informações prestadas pela Autoridade apontada coatora (fls. 43/44), dito inquérito policial tramita perante a Justiça Comum do Distrito Federal, tendo sido instaurado a partir da prisão em flagrante do Paciente pela prática, em tese, do crime de injúria, com pedido de liberdade provisória já deferido pela 1ª Vara Criminal de Brasília.

3. Sendo estes os limites do caso sub examine, resta reconhecer a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar o writ, tendo em vista que o próprio ato ilícito que deu ensejo à prisão em flagrante, não se inclui no rol daqueles cuja competência foi constitucionalmente atribuída a esta Justiça Federal (CF art. 109, IV).

4. Ex positis, com esteio no art. 109 da Lei Processual Penal, DECLARO-ME INCOMPETENTE para processar e julgar o presente Habeas Corpus e DETERMINO SUA REMESSA à 1ª VARA CRIMINAL DA CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA/DF, que tenho por competente por prevenção.

3. Irresignado, o Ministério Público Federal interpõe o presente recurso, alegando, em síntese, que (fls. 71/72):

(...) o órgão judiciário, no decisum recorrido, deixou de fazer qualquer análise sobre o essencial, isto é, a competência mesma da Justiça Federal para processar e julgar o delito em razão do qual o flagrante foi lavrado. De ver-se que a decisão não tece qualquer mínima consideração sobre o fato, sobre o modo como foi praticado ou sobre a vítima (que era um funcionário público federal no exercício de suas funções).

Acrescenta, ainda que (fls. 72): 

(...) não bastava aquele Juízo dizer que carecia de competência para julgamento do habeas corpus somente pelo fato de o inquérito ter sido distribuído na Justiça do Distrito Federal. Ao contrário, deveria Sua Excelência ter examinado o caso concreto para vislumbrar se o crime era de competência federal. Isto inclusive por que o MPF, na impetração, havia textualmente feito exame da matéria de competência e afirmado a jurisdição federal, em razão de a ofensa, ainda que de cunho racial, ter sido dirigida a um policial legislativo, funcionário público federal, no exercício de suas funções. Não bastasse, a autoridade impetrada é uma autoridade federal.

Ao final, postula pelo conhecimento e provimento do recurso (fls. 69/73).

4. A União, embora tenha sido intimada para contrarrazoar o recurso, deixou de fazê-lo, alegando que “não há justificativa para sua devida intervenção no feito, uma vez que não houve ofensa proferida contra bem jurídico titularizado pela União” (fls. 79). 
5. Nesta instância, o Parquet Federal, em parecer da lavra do ilustre Procurador Regional da República, Paulo Queiroz, opinou, preliminarmente, pelo não conhecimento do recurso e, no mérito, pelo seu improvimento (fls. 86/92).

6. É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. JUIZ TOURINHO NETO (RELATOR):

1. Como visto no relatório, trata-se de recurso interposto pelo Ministério Público Federal, contra decisão proferida pelo Juízo da 12ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, que se declarou incompetente para processar e julgar habeas corpus em favor de Rodrigo Borges Tupinambá de Oliveira.

Para melhor compreensão, mister se faz um pequeno histórico dos fatos.

O presente habeas corpus foi impetrado em favor de Rodrigo Borges Tupinambá, objetivando que este fosse posto em liberdade, tendo em vista ilegalidade em sua prisão em flagrante, pela polícia legislativa do Senado Federal, ao argumento de que esta não é polícia judiciária, não dispondo, portanto, de competência para lavrar auto de prisão em flagrante.

A liminar foi deferida pelo Juiz Federal da 19ª Vara, Ricardo Gonçalves da Rocha  Castro, e o paciente foi posto em liberdade, consoante se vê da decisão de fls. 26/27.

Em seguida, o Representante do Ministério Público requereu ao magistrado a quo que a Câmara Legislativa enviasse os autos de prisão em flagrante para a Polícia Federal, a fim de prosseguir as investigações.

O Juiz, no entanto, com base em julgado do TRF da 1ª Região, entendeu que a Câmara teria competência para investigar os fatos criminosos que acontecem em suas dependências (fls. 36/37). Remeteu, então, os autos para a Casa Legislativa (Câmara).

Posteriormente, a autoridade coatora informou que os autos haviam sido enviados para a Justiça do Distrito Federal, tendo em vista que o paciente Rodrigo Borges Tupinambá “havia atingido a honra subjetiva do sr. Rubens de Araújo Lima” (fls. 43/44).

Assim, diante dessa notícia, o magistrado a quo declarou-se incompetente para processar e julgar o habeas corpus.

3. Ao analisar a questão, o Procurador Regional da República Paulo Queiroz disse (fls. 89/90):

(...) embora o Órgão Ministerial possa legitimamente impetrar habeas corpus para proteger o direito constitucional de ir e vir, esse writ não pode ser utilizado para discutir pretensão acusatória, ainda que juridicamente legítima, como a questão relacionada com a competência, se federal ou estadual.

Sim, porque o que o Ministério Público Federal quer, ainda que por via oblíqua (interposição de recurso em sentido estrito contra decisão proferida em habeas corpus), é firmar a competência da justiça federal para processar e julgar futura ação penal a ser por ele proposta contra o paciente. Tal pretensão, contudo, excede os estreitos limites do habeas corpus, conforme definido pelo art. 5º, LXVIII, da Constituição (preservação do direito de locomoção), não se mostrando adequada a via eleita para tal finalidade.

Logo, não se pode permitir que o Ministério Público discuta competência do juízo por meio de habeas corpus, sob pena de violação ao princípio do devido processo legal, com prejuízo para ampla defesa e contraditório, especialmente porque o paciente sequer se manifestou quanto ao tema ora em discussão. Aliás, essa questão deve ser debatida nos autos do inquérito, com eventual interposição de recurso próprio, e não na vi estreita do habeas corpus.

É o habeas corpus instrumento hábil para determinar qual o juiz competente para processar e julgar o cidadão, que tem o direito constitucional para ser julgado pelo juiz natural, evitando que venha a ser condenado por juiz incompetente.
4. É da competência da Justiça Federal processar e julgar feito em que se apura possível crime contra a honra do servidor público.

5. É o voto.
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